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Termo de Referência 45/2024

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
45/2024 420001-SPOA/SE/MINC KARINA DE VASCONCELLOS SILVA 11/06/2024 14:08 (v 7.1)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
não-continuado

52/2024 01400.002436/2024-
79

1. Definição do objeto

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de  pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de planejamento, organização, realização,
processamento e resultado final para homologação do processo seletivo simplificado para contratação de 99 temporários para o
Ministério da Cultura  com base na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021,  assim como toda e qualquer logística necessária à
execução dos serviços, sob a coordenação geral do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos, nos termos da
tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE DE
MEDIDA

QUANTIDADE V A L O R
UNITÁRIO

VALOR TOTAL

1 Contratação de  pessoa
jurídica especializada na
prestação de serviços de
planejamento,
organização, realização,
processamento e resultado
final para homologação
do processo seletivo
simplificado para
contratação  de 99
temporários para o
Ministério da Cultura.

10014 Unidade/serviço  01 R$ 1.957.500,00 R$ 1.957.500,00

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados  de alta complexidade técnica, não podendo ser considerados
como serviços comuns.

1.3. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, na forma do art. 105 da Lei
n° 14.133/2021, podendo ser prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto, na forma do
inciso XVII do artigo 6º da Lei n° 14.133/2021, considerando que a contratação refere-se a serviços não contínuos ou contratados
por escopo.
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1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

 

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [2024], conforme detalhamento a seguir:

I) ID PCA no PNCP: 01264142000129-0-000001/2024

II) Data de publicação no PNCP: 20/05/2023

III) Id do item no PCA: 115

IV) Classe/Grupo: 851

V) Identificador da Futura Contratação: 420001-52/2024

 

 

3. Descrição da solução

 3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1 .A FUNDAÇÃO GETULIO VARGAS (FGV) instituição brasileira, sem fins lucrativos, com finalidades educacionais,
devidamente elencadas em seu Estatuto, é detentora de inquestionável reputação ética e profissional e notória especialização, na
forma do art. 75, inciso XV, da Lei nº 14.133, de 2021, demonstrou deter condições técnicas de realizar concurso público de
âmbito nacional, com provas objetivas e dissertativas a serem aplicadas em 180 (cento e oitenta) municípios do país, tanto no
turno matutino quanto vespertino, declarando atender a a todas as exigências estabelecidas no Estudo Técnico Preliminar e no
presente Termo de Referência.

3.2. . A descrição da solução encontra-se pormenorizada nos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3.3. O Processo de Seleção Simplificado será executada pela instituição organizadora, doravante denominada CONTRATADA.

3.4 Em etapa futura, se houver falta de locais suficientes ou apropriados nas áreas designadas pela CONTRATANTE para a
realização das provas, estas poderão ser conduzidas em outras localidades, a serem comunicadas por meio dos Editais.

3.5. As provas deverão ser aplicadas por áreas de atuação governamental, de nível superior, conforme descrito na tabela abaixo:

Atividade Vagas Requisito de Escolaridade Remuneração Taxa de Inscrição 

Técnicas de Complexidade Intelectual 57 Nível Superior R$ 6.130,00 R$ 68,00

Técnicas de Suporte - Nível Superior 42 Nível Superior R$ 3.800,00 R$ 68,00

3.6. Sob essa estrutura, pretende-se organizar as provas provas específicas e dissertativas em um único dia, no período Vespertino
das 14h?00 as 18h:00.

3.7 O quantitativo total de vagas envolvidas no PSS,  além do cadastro de reserva, é de  99  (noventa e nove), conforme tabela
contida no item 3.5, que serão essenciais na construção dos Editais do concurso.

3.8.  A presente contratação objetiva a condução pela CONTRATADA, sob as orientações da CONTRATANTE, da logística
física e digital necessária à realização das etapas do Processo Seletivo Simplificado (PSS), a saber:
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I - Etapa dividida nas seguintes fases

a) Primeira fase: exame de habilidades e conhecimentos aferidos por meio de aplicação de provas objetivas e dissertativas, de
caráter classificatório e eliminatório;

b)    Segunda fase: perícia médica (avaliação biopsicossocial) dos candidatos que se declararem com deficiência, de caráter
unicamente eliminatório, para verificar se efetivamente se trata de pessoas com deficiência, bem como a compatibilidade entre as
atribuições do cargo e a deficiência apresentada pelos candidatos;

c) Terceira fase: procedimento de verificação da condição declarada para concorrer às vagas reservadas aos candidatos negros, de
caráter unicamente eliminatório.

3.9. A demanda do Processo Seletivo Simplificado (PSS) tem como base as seguintes características:

i) As provas do PSS deverão, necessariamente, ser realizadas na hora oficial de Brasília/DF, em único turno no domingo, no
período vespertino.

ii) Os candidatos deverão realizar as provas objetivas e dissertativas, e submeter-se às demais fases do PSS,  em Brasília/DF.

3.7.   o universo de 30 (trinta) mil de candidatos efetivamente inscritosEstima-se

3.8. A realização do procedimento de heteroidentificação dos candidatos negros, de confirmação da autodeclaração  e da perícia
médica (avaliação biopsicossocial) dos candidatos com deficiência, bem como o resultado final do concurso público, ocorrerão
em datas distintas, nos termos da proposta de cronograma a ser definido pela comissão do PSS, cabendo a CONTRATADA
detalhar a forma de execução.

3.8.1 Será  destinado um percentual de 5% (cinco por cento) do total de vagas dos cargos em cada localidade para candidatos
com deficiência, atendidas as condições do órgão, observado o teor do § 3º do art. 1º do Decreto nº 9.508 /2018;

3.8.1.2.  O candidato que desejar concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência deverá juntar ao requerimento de
inscrição a comprovação da condição de deficiência, nos termos do disposto no § 1º do art. 2º da Lei nº 13.146/2015.

3.8.1.3.  A comprovação da condição de deficiência far-se-á com a juntada, até dois dias úteis após o término do prazo de
inscrição, do comprovante do Cadastro de Pessoa Física e do relatório ou laudo médico que atenda aos seguintes requisitos:

a) tenha sido emitido em até 180 (cento e oitenta) dias antes do início do prazo de inscrição;

b( faça referência à espécie e ao grau ou nível da deficiência e sua provável causa ou origem;

c) indique código correspondente à deficiência na Classificação Internacional de Doenças (CID-10);

d) contenha a assinatura e o carimbo do profissional médico, com o número de sua inscrição no Conselho Regional de Medicina
(CRM).

3.8.1.4.O(A) candidato(a) com deficiência que não enviar laudo médico, conforme determinado no subitem anterior, deixará de
dispor de condição diferenciada para a realização da prova e não poderá interpor recurso em favor de sua situação.

3.8.1.5. O(A) candidato(a) que declarar falsamente a deficiência será excluído(a), se confirmada tal situação, em qualquer fase do
concurso, sujeitando-se às consequências legais pertinentes.

3.8.1.6. Não serão aceitas outras formas de envio da documentação mencionada diferentes das descritas nos Editais.

3.8.2. Será  destinado um percentual   de 20% (vinte por cento) do total de vagas dos cargos e para candidatos negros. Caso a
aplicação do percentual supramencionado resulte em número fracionado igual ou superior a 0,5 (zero vírgula cinco), este deverá
ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente, ou diminuído para o número inteiro imediatamente inferior, em caso de
fração menor que 0,5 (zero vírgula cinco);

3.8.2.1. O candidato que desejar concorrer às vagas reservadas aos negros deverá declarar, no ato de inscrição, que, se aprovado
em todas as fases do concurso público, sujeitar-se-á ao procedimento de heteroidentificação para confirmação da condição
autodeclarada

3.8.2.2. A realização dos procedimentos de  heteroidentificação dos candidatos negros deverá considerar a  formação de comissão
composta de cinco integrantes e seus suplentes, distribuídos por gênero, cor e, preferencialmente, naturalidade, capacitados e com
reconhecida atuação na temática da promoção da igualdade racial e do enfrentamento ao racismo;
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3.8.3.Até o final do período de inscrição do concurso público, será facultado ao candidato desistir de concorrer pelo sistema de
reserva de vagas.

3.9. Caberá a CONTRATADA, além das obrigações previstas no contrato:

3.9.1.  A reaplicação de provas ou refazimento de qualquer fase ou etapa do Processo Seletivo Simplificado (PSS) às suas
expensas, no total ou em parte, quando se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução, por ordem judicial
ou decisão fundamentada e escrita da Administração, assegurados, neste último caso, o contraditório e a ampla defesa;

3.9.2.  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

3.10. O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial,
nos casos em que verificada a necessidade de reaplicação decorrente de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal
como pactuado, por estarem fora do controle das partes envolvidas, desde que sejam comprovados como verdadeiros , respeitada,
em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.

3.11.  No prazo de até 10 (dez dias) úteis contados da data de assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá elaborar as
minutas dos Editais  do  PSS podendo ser prorrogado, a critério da Administração.

3.12.  Somente será deferido atendimento especial ao candidato que comprovar sua necessidade mediante juntada de parecer
emitido por equipe multiprofissional ou especialista nos impedimentos por ele apresentados.

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade: 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes
requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes
requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.2. Atuação dos funcionários que atuarão no evento visando à redução do consumo de energia elétrica, água e resíduos sólidos,
observadas as normas ambientais vigentes.

4.1.3 até 4.8 Não se aplica a contratação em tela.

4.9. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os , no percentual earts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021
condições descritas nas cláusulas do contrato.

4.10. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a data de assinatura do
contrato.

4.11. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis após a assinatura do contrato.

4.12. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação.

Vistoria 

4.13. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

Consórcio

4.14.  É vedada a participação de empresas em consórcio, uma vez que o objeto, ainda que apresente complexidade e vulto
expressivos, comprovadamente, por meio de pesquisa mercadológica, poderá ser executado de forma individualizada, por uma
única instituição contratada, conferindo maior segurança e confidencialidade aos requisitos envolvidos na contratação.
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5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Execução 

5.1. No que tange a execução do objeto, o  concurso compreenderá as etapas de PRÉ-APLICAÇÃO, APLICAÇÃO e
PÓSAPLICAÇÃO das provas, sendo elas assim distribuídas:

5.1.1.Pré-Aplicação – Compreende as seguintes ações:

a) Análise e confecção de documentos;

b) Inscrição;

c) Preparação de instrumentos - confecção, impressão, armazenamento, manuseio e distribuição;

d) Ensalamento;

e) Capacitação de colaboradores.

5.1.2. . Aplicação - Compreende as ações executadas durante o dia de aplicação das provas em turno único 

5.1.3. Pós Aplicação - Compreende as seguintes ações:

a) Operação reversa;

b) Correção das provas objetivas;

c) Processamento dos Cartões Resposta;

d) Apresentação, e posterior divulgação, do resultado preliminar das provas objetivas;

e) Correção das provas dissertativas;

f) Apresentação, e posterior divulgação, do resultado preliminar das provas dissertativas;

g) Realização das perícias médicas (avaliação biopsicossocial) para candidatos que se declararem com deficiência;

h) Realização do procedimento de verificação da condição declarada para concorrer às vagas reservadas aos candidatos
negros (heteroidentificação);

i) Apresentação, e posterior divulgação, dos resultados preliminares e finais;

j) Apresentação das bases de dados produzidas, pelas ações realizadas na pré-aplicação, aplicação e pósaplicação;

l) Banco de Imagens; e

m) Proposição de melhorias.

5.1.4.   Cada etapa é desenvolvida por meio do envolvimento de vários atores e setores, em consonância com os
procedimentos definidos pela CONTRATANTE.

Local e horário da prestação dos serviços 

5.2. Os serviços serão prestados em Brasília-DF, conforme os locais de provas a serem definidos no momento oportuno. 

5.3. Sempre que notificada a CONTRATADA deverá reunir-se com a CONTRANTANTE, exigindo-se a formalização da
comunicação.

Rotinas a serem cumpridas
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5.4. A execução contratual observará as rotinas estabelecida neste instrumento e seus anexos, de modo não taxativo

5.4.1. A CONTRATADA deverá apresentar o roteiro da capacitação a ser aplicada a seus colaboradores com a finalidade 
de prepará-los ao desempenho das respectivas funções.

5.4.2.O processo de capacitação conduzido pela CONTRATADA deverá ser registrado em relatório, assim como a
respectiva frequência dos participantes, e esses artefatos poderão ser solicitados pela CONTRATANTE a qualquer
momento

 

Condição de Execução

5.5. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.5.1. A execução do objeto terá início na data de assinatura do contrato.

5.5.2.A descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e periodicidade de execução do
trabalho é a estabelecida neste instrumento e seus anexos, devendo eventuais omissões serão sanadas quando da contratação.

5.5.4 Previsão do cronograma de realização dos serviços, após a contratação da banca examinadora:

I- Editais durante toda a vigência contratual;

II- 1ª fase da prova em agosto de 2024; e

III - Resultados gerais da 1ª fase até final de setembro de 2024.

5.5 . Os cronogramas de cada uma das etapas serão fixados com a CONTRATADA em até 10 (dez) dias após a assinatura do
contrato, podendo sofrer alterações, desde que aprovadas pela contratante.

Materiais a serem disponibilizados 

5.5.Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, visando a correta execução do serviço contratado, respeitados os requisitos de sustentabilidade inseridos
neste Termo de Referência.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.6. Caberá à CONTRATADA realizar a convocação dos candidatos para cada uma das fases do Processo Seletivo simplificado
(PSS), bem como providenciar a divulgação dos resultados inerentes.

5.6.1. Tendo em vista a impossibilidade de prever com exatidão o quantitativo de participantes do concurso, estima-se o universo
de 30 (trinta mil) candidatos inscritos, podendo sofrer acréscimo ou redução durante o período de inscrição.

5.6.2. O preço cobrado pela CONTRATADA deve estabelecer o valor fixo, que independe do número de candidatos inscritos no
PSS e um valor variável, proporcional a esse número. 

5.6.3. No preço cotado devem estar incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.6.4.  A CONTRATADA deverá selecionar e contratar profissionais de forma criteriosa e em quantitativo suficiente ao
atendimento regular do objeto, informando números e dados à CONTRATANTE.

5.6.7. A CONTRATADA deverá garantir a não participação no processo de pessoas com grau de parentesco em primeiro grau,
segundo grau e cônjuges em relação aos inscritos, à exceção do pessoal de apoio que atuará apenas no dia da aplicação.

Especificação da garantia do serviço 

5.7. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de
Defesa do Consumidor).

Procedimentos de encerramento do contrato



UASG 420001 Termo de Referência 45/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços sem dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

7 de 20

5.8.  . Realizar o encerramento contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de
informações.

 

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133,
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

6.5. pós a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresaA
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto 

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no
instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período ..........

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em
que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (
). Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

6.9.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar todas as condições necessárias a fim de permitir o livre acesso dos representantes
da CONTRATANTE na fiscalização e acompanhamento da execução do contrato.

6.9.1.1. Deverá ser disponibilizado o acesso às instalações físicas da CONTRATADA e o acesso via Internet por meio de um
canal de transmissão de dados seguro aos sistemas e bases de dados descritos no Termo de Referência.

6.9.2.   Fica reservado à CONTRATANTE o direito de, a qualquer momento, realizar o monitoramento que julgar conveniente,
por meio de representantes devidamente acompanhados por responsáveis da CONTRATADA, com acesso a todos os locais e
instalações utilizados para execução dos serviços.

6.9.2.1. Considerando o caráter de segurança e sigilo dos materiais objeto do presente instrumento, a CONTRATADA garantirá o
acesso, conforme cada caso, aos servidores previamente credenciados e identificados, representantes do CONTRATANTE, e de
outras instituições indicadas pela mesma.

6.9.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus
agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 120 da da Lei nº 14.133, de 2021.

6.9.4. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:
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6.9.4.1.  O representante da CONTRATANTE deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da
execução dos serviços e do contrato.

6.9.4.2. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de
Referência.

6.9.5.  Em hipótese alguma, para fins de fiscalização do contrato, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a
avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados.

Fiscalização Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução
do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de
2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II)

6.10.1.  A fiscalização técnica do contrato avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará os Critérios de Medição,
conforme previsto no item 7, ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver
o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

b)  deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou
quantidade inferior à demandada.

6.10.2. A utilização dos Critérios de Medição não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da
prestação dos serviços.

6.11. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que
poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de
fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da
execução do contrato, determinando prazo para a correção. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III

6.12.1 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para
evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades
constatadas.

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246,

);de 2022, art. 22, IV

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. ( ;Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V)

6.14.1. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida,
bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser
aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste Termo de Referência.

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII

Fiscalização Administrativa

6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

6.17.1.  . O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA ensejará a
aplicação de sanções administrativas, previstas no Termo de Contrato e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão
contratual, conforme disposto nos artigos 137, 138 e 139 da Lei nº 14.133, de 2021.
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6.18. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às rotinas repassadas em documento próprio elaborado pela
Secretaria de Serviços Compartilhados.

Gestor do Contrato

6.19. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos
os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.20. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.21. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.22. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.23. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.24. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.25. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

 

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR) ou outro instrumento substituto,
como termo de recebimento provisório, para aferição da qualidade da prestação dos serviços.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços. 

7.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

7.3.1. TEMPESTIVIDADE: Condição e tempo de execução do serviço contrato, com relação ao alcance dos objetivos do
Processo Seletivo Simplificado (PSS).
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7.3.2. CONFORMIDADE: Condição de execução de um serviço com relação aos requisitos, conteúdos e formatos
estabelecidos pela Contratante. A avaliação deste critério ocorrerá conforme segue:

7.3.2.1.  PLENAMENTE: Atendimento aos requisitos com excelência;

7.3.2.2. . SATISFATORIAMENTE: Atendimento aos requisitos com suficiência;

7.3.2.3.NÃO ATENDE: Não atendimento a requisito indispensável à qualidade da aplicação esperada.

Indicadores de Tempestividade

A finalização da execução do fator avaliado FOI tempestiva ou o prazo de execução NÃO 
COMPROMETEU o alcance dos objetivos do serviço relacionado.

             1

A finalização da execução do fator avaliado NÃO FOI tempestiva ou o prazo de execução 
COMPROMETEU o alcance dos objetivos do serviço relacionado.

              0

            Indicadores de Conformidade

O fator avaliado atende PLENAMENTE aos requisitos propostos na parcela.              5

O fator avaliado atende SATISFATORIAMENTE aos requisitos propostos na parcela.              3 

O fator avaliado NÃO atende PLENAMENTE aos requisitos propostos na parcela e NECESSITA 
DE ADEQUAÇÕES.

             1

O fator avaliado NÃO atende PLENAMENTE aos requisitos propostos na parcela e as falhas NÃO 
SÃO PASSÍVEIS DE ADEQUAÇÕES.

             0

Observação: São fatores avaliados os produtos previstos para cada fase descrita no item 5.1 deste Termo de Referência.

7.3. A cada fator avaliado será atribuído um indicador de tempestividade e conformidade, possuindo por meta o atingimento de
referencial mínimo de qualidade maior ou igual a 3 (três) para cada fator avaliado, a refletir no valor a ser desembolsado pelo
serviço como segue:

7.3.1.  Situação 1 - Tempestividade (1) X Conformidade (5 ou 3) (serviço concluído em tempo e adequado à qualidade da
aplicação ou ao alcance dos objetivos do serviço).

Solução - Pagamento integral do valor devido. Se necessário, a CONTRATADA deverá executar ajustes no produto, conforme
indicação do fiscal técnico, sem prejuízo que o pagamento seja executado.

7.3.2. Situação 2 - Tempestividade (1) X Conformidade (1) (serviço concluído em tempo, no entanto, necessita de adequações
para melhoria da qualidade da aplicação ou do alcance dos objetivos do serviço)

Solução: Alerta de não conformidade e devolução para ajustes, sendo admitidas a apresentação de novas versões com o objetivo
de que a nova avaliação se enquadre na Situação 1, inclusive mantendo a tempestividade original.

7.3.3. Situação 3 - Tempestividade (1) X Conformidade (0) (serviço concluído em tempo, no entanto, com falhas não passíveis de
adequações que impactem na qualidade da aplicação ou no alcance dos objetivos do serviço)

Solução: Aplicação de glosa, de 5% ao valor correspondente da parcela correspondente.

7.3.4. Situação 4 - Tempestividade (0) X Conformidade (5 ou 3) (serviço concluído de acordo com o referencial de qualidade,
mas em tempo que impactou no alcance dos objetivos do serviço)

Solução: Aplicação de glosa, de 0,5% ao valor correspondente da parcela correspondente por dia.

7.3.5. As deduções indicadas nas situações 3 e 4 serão realizadas nos valores devidos à parcela avaliada.

7.3.5.1. Nenhuma das situações descritas impedem a aplicação de Sanções Administrativas, prevista no contrato.

7.3.6. Considera-se que os períodos de cumprimento dos serviços contratados, bem como os prazos de remessa à
CONTRATANTE poderão ser ajustados, se necessário, para o bom procedimento da aplicação, mediante justificativa e anuência
da Administração.
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7.3.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste
Termo de Referência e seus apêndices, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal ou Gestor
Administrativo do contrato, à custa da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

7.3.8. O recebimento provisório ou definitivo dos produtos não exclui a responsabilidade da CONTRATADA por eventuais
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

Do recebimento

7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante
termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº

 e ). 14.133 Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022

7.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a
comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. ( ).Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022

7.7. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. ( )Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022

7.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.

7.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.9.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais
de um a ser feito, com a entrega do último;

7.9.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em
parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados,
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.9.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133,
de 2021)

7.9.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.9.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades

 

7.10. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.11. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de ......(.....) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou
comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.11.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando
houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de

).2022
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7.11.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.11.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e
documentações apresentadas; e

7.11.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

7.11.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o
teor do , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcelaart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.13. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na
execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.14 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.15. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.16. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de

.2021

7.17. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.17.1. o prazo de validade;

7.17.2. a data da emissão;

7.17.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.17.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.17.5. o valor a pagar; e

7.17.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.18. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus à contratante;

7.19. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no . art. 68 da Lei nº 14.133/2021

7.20. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3,
DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.21. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
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7.22. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.23. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.24. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.25. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa,
conforme seção anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

7.26. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento

7.27. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

7.28. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.29. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.29.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.30. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da , não sofrerá aLei Complementar nº 123, de 2006
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

7.31. Os pagamentos à CONTRATADA, quando mantidas as mesmas condições iniciais de habilitação e caso não haja fato
impeditivo para tanto, respeitarão os seguintes percentuais:

a) 1ª parcela – 60% (quarenta por cento) do valor contratado, no prazo de até 20 (vinte) dias úteis do recebimento definitivo da
fatura, a ser emitida pela Contratada, após o encerramento das inscrições e a entrega da listagem final das inscrições deferidas;

b) 2ª parcela – 30% (trinta por cento) do valor contratado, no prazo de até 20  (vinte) dias úteis do recebimento definitivo da
fatura, a ser emitida pela Contratada, após o encerramento da aplicação das provas objetivas e dissertativas do PSS

c) 3ª parcela – 10% (vinte por cento) do valor contratado, no prazo de até 20  (vinte) dias úteis do recebimento definitivo da
fatura, a ser emitida pela Contratada, após a publicação do resultado definitivo das provas objetivas e resultado provisório das
provas discursivas; e

d) 4ª parcela – 10% (dez por cento) do valor contratado, no prazo de até 20 (vinte) dias úteis do recebimento definitivo da fatura,
a ser emitida pela Contratada, após a publicação do resultado final das etapas contempladas nesta contratação, condicionada a
entrega dos relatórios que serão previstos neste Termo de Referência e seus anexos

7.31. 1 As entregas tratadas nas parcelas 1ª, 2ª e 3ª serão também materializadas por meio de relatório técnico descritivo, a ser
elaborado pela CONTRATADA e entregue à CONTRATANTE para fins de providências relativas à efetivação do seu
pagamento.

 

Cessão de crédito 

7.40. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na , conforme as regras deste presenteInstrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020
tópico.
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7.40.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 

7.41. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo
aditivo ao contrato administrativo.

7.42. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por
parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também
se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o , tudo nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992 Parecer JL-01, de

.18 de maio de 2020

7.43. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto
contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes
ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e
o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. 

7.44. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do
contratado.

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. A FUNDAÇÃO GETULIO VARGAS, inscrita sob o CNPJ : 33.641.663/0001-44, foi selecionada por meio de DISPENSA 
DE LICITAÇÃO, observado o disposto no art. 72 da Lei n. 14.133, de 2021.

8.1.1. Referida dispensa tem por base normativa o artigo 75, inciso XV, da Lei 14.133, de 2021, respaldada por jurisprudência 
consolidada do Tribunal de Contas da União.

Regime de execução  

8.2.O regime de execução do contrato será o de empreitada integral.

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4. ser instituição brasileira; 

8.5. ter por finalidade, regimental ou estatutariamente, apoiar, captar e executar atividades de ensino, pesquisa, extensão, 
desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e estímulo à inovação, inclusive para gerir administrativa e 
financeiramente essas atividades;

8.6. . não ter fins lucrativos; e

8.7. deter reputação ético-profissional ilibada

8.8. Os documentos apresentados para fins de comprovação estavam acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
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8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da , do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa 
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

; Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943

8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes  [Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda  [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre;

8.19.1. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei.

8.21.  Sempre que solicitado pela CONTRATANTE as condições de qualificação deverão ser reapresentadas.

Qualificação Econômico-Financeira 

8.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa 
física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, 

), ou de sociedade simples;de 2021

8.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, 
);inciso II

8.24. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais, comprovando:

8.24.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

8.24.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e 
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e

8.24.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída 
há menos de 2 (dois) anos.

8.24.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil 
para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.25. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% (dez) do 
valor total estimado da contratação.

8.26. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por 
profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

8.27. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação;

8.27.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.
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8.28. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com 
o objeto desta contratação, com a demonstração de que tenha executado contrato(s) com um mínimo de 50% (cinquenta por 
cento) da quantidade de inscritos estimadas, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso;

8.29. Para fins da comprovação de que trata este subitem, considerando que a instituição deverá possuir pessoal técnico 
capacitado e condições de logística compatíveis com a execução de certame em âmbito nacional, os atestados deverão dizer 
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:

a)Elaboração de provas de concurso público: mínimo de 2 (duas) provas aplicadas de forma concomitante em processo (edital) de 
concurso público; 

b) Possuir experiência na realização de concursos públicos para provimento de cargos públicos de provas de concurso público 
em, pelo menos, 5 municípios concomitantemente, distribuídos pelas cinco regiões do país; e

c) Comprovar por meio de atestados de capacidade técnica a organização e a realização de exames (concursos /seleções) 
públicos, em âmbito nacional, compatível com o objeto da contratação, com o número de inscrições homologadas igual ou 
superior a 30 (trinta) mil candidatos.

8.30. . Deverá ainda:

8.30.1. apresentar plano de segurança sobre sigilo que evidencie a utilização de rigorosos mecanismos de segurança em todas as 
etapas e fases sob sua responsabilidade;

8.30.2. possuir assessoria jurídica própria a fim de assistir as ações judiciais relacionadas ao certame, inclusive após o término do 
concurso; e

8.30.3. dispor de parque gráfico próprio, compatível com a projeção do número de inscritos, salvo o disposto no item 4.2 deste 
Termo.

8.31. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados 
executados de forma concomitante. 

8.32. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

8.34. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, 
quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em 
que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8.35. JUSTIFICATIVA DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR

8.35.1. 0 objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da legalidade, impessoalidade,
igualdade, moralidade e publicidade e todos os princípios elencados no Art. 5° da Lei 14.133/2021. Licitar é regra. 

8.35.2. Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações especificas tornando impossíveis e/ou inviáveis as
licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização adequada das funções estatais. 

8.35.3. Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra, Dispensas de Licitações e a
Inexigibilidade de Licitação. 

8.35.4. No caso em exame, pretende-se a Contratação Direta da FUNDAÇÃO GETULIO VARGAS, inscrita sob o CNPJ  :
33.641.663/0001-44, mediante dispensa de licitação, com fundamento no artigo 75, XV, da Lei n° 14.133/2021, o qual dispõe: 

"Art. 75. É dispensável a licitação:

(-..) XV - para contratação de instituição brasileira que tenha por finalidade estatutária apoiar, captar e executar atividades de
ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, cientifico e tecnológico e estimulo 5 inovação, inclusive para gerir
administrava e financeiramente essas atividades, ou para contratação de instituição dedicada à recuperação social da pessoa
presa, desde que o contratado tenha inquestionável reputação ética e profissional e não tenha fins lucrativos" 

8.35.5. Assim, não obstante a edição recente da Lei n° 14.133/2021, a inexistência de alteração substancial no marco legal dessa
hipótese de dispensa de licitação autoriza a adoção dos entendimentos doutrinários e jurisprudenciais produzidos quanto ao tema
sob a égide da Lei n° 8.666/93. 
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8.35.6. Em análise aos presentes autos, observamos os preços apresentados pelas empresas, estão compatíveis com os praticados
no mercado. 

8.35.7. A prestação de serviços disponibilizados pela empresa supracitada é compatível e não apresenta diferença que venha
influenciar na escolha, ficando está vinculada a verificação da habilitação e de critérios do menor preço.

8.35.8. Ressalte-se ainda que, o serviço a ser contratado, está entre aqueles em que a Fundação Getúlio Vargas mais é
reconhecida no cenário nacional, sendo pública e notória a sua competência, lisura e honestidade em concursos públicos, o que se
traduz em tranquilidade e seriedade para quem a contrata, além de se traduzir em um maior número de interessados no certame, o
que se traduz em profissionais mais bem preparados e capacitados a serem contratados pela administração pública.

8.35.9. Entre alguns concursos realizados pela instituição temos:

a) - Senado Federal; - Tribunal de Contas do Estado da Bahia; - Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas; - Tribunal de Justiça
do Estado de Sergipe; - Ministério Público do Estado do Mato Grosso do Sul; - Assembléia Legislativa do Estado do Maranhão; -
Assembléia Legislativa do Estado do Mato Grosso; - Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo; - além dos Exames de
Ordem da OAB, efetuados regularmente ao longo dos anos. 

8.35.10. Além disso, saliente-se que a Fundação Getúlio Vargas foi ainda agraciada com o Grande Colar do Mérito do Tribunal
de Contas da União, durante o ano de 2005, mérito este concedido pela primeira vez a uma pessoa jurídica pelos méritos
excepcionais. 

8.35.11. A Fundação Getúlio Vargas-FGV é pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos é uma instituição de caráter
técnico-científico e educativo, incumbida da pesquisa, do ensino e do desenvolvimento institucional na área da educação, tem
comprometimento com o tratamento confidencial das informações levantadas ou fornecidas pela Contratante, assegurando a
manutenção do sigilo nas várias fases de desenvolvimento dos testes, da elaboração até a impressão do material definitivo.

8.35.12. Por fim, a FGV é uma organizadora de relevância e excelência no ramo de concursos públicos, possui reputação no
mercado e experiência na realização do objeto a ser contratado, especialmente caracterizado pela sua cartela de clientes e, ainda,
dispõe de profissionais devidamente treinados e qualificados para a realização da demanda, com amparo por modernos
equipamentos de informática, que possibilitam a impressão de provas, a digitalização/interpretação de imagens de documentos, o
processamento de informações e a aplicação de provas eletrônicas com absoluto sigilo e integridade, além de toda a logística
necessária ao deslocamento dos instrumentos de avaliação até o destino final e para aplicação das provas.

8.36. INQUESTIONÁVEL REPUTAÇÃO ÉTICO-PROFISSIONAL

8.36.1. Conforme acima demonstrado, a lei é expressa quanto à possibilidade de contratação direta, com dispensa de licitação
para realização para contratação de instituição para promoção de concurso público,  dodesde que observados os requisitos
mencionado artigo, bem como demonstrado, com critérios objetivos, no plano estratégico do órgão ou em instrumento congênere,
a essencialidade do preenchimento do cargo objeto do concurso público para o seu desenvolvimento institucional. 

INSTITUIÇÃO BRASILEIRA: A) - A FGV é, conforme pode ser comprovado através de seu Estatuto e demais
documentos anexados ao presente protocolado, instituição constituída sob regência de leis brasileiras e tem sua sede estabelecida
no Brasil, bem como é conhecida e reconhecida nacionalmente. Há demonstração de ser instituição sem fins lucrativos, o que não
obsta seja remunerada pelos serviços que executa, fato próprio de instituições como o da espécie.

B) INSTITUIÇÃO BRASILEIRA INCUMBIDA REGIMENTAL OU ESTATUTARIAMENTE
DA PESQUISA, DO ENSINO OU DO DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL: As atividades estatutárias
da FGV descntas em seu Estatuto, no artigo primeiro e detalhada nos incisos I, ll, IV, V e Vl do artigo
segundo, encontram-se em perfeita convergência com o interesse público aqui representado pelo MinC

INQUESTIONÁVEL REPUTAÇÃO ÉTICO-PROFISSIONAL:C) 

8.36.2.  A reputação diz respeito ao conceito de que desíruta a instituição perante a sociedade. Diz respeito à qualidade dos
trabalhos desenvolvidos pela instituição, por seu quadro técnico, que faz com que sua fama ultrapasse limites geográficos e
temporais. A FGV com seus quase 80 anos de existência, faz parte da história da evolução da administração pública brasileira,
tem seu nome sua reputação ético — profssional reconhecida por toda sociedade em sua área de atuação, sendo conhecida ee 
mantendo convênios de pesquisa, ensino e desenvolvimento institucional com universidades, institutos e instituições públicas e
privadas dos mais diversos países. Esses conceitos são bastante etéreos ou subjetivos e, impeditivos de serem contrastados
judicialmente.
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8.36.3. Outro ponto caracterizador recai na técnica ofertada pela FGV e a relação íntima entre a capacidade da instituição e do
objeto contratado, como podemos ver em seu extenso portfólio de concursos públicos já realizados pela referida instituição. 

8.36.4.  Além disso, a Fundação Getúlio Vargas é uma instituição renomada no ramo de elaboração de provas, seleção de
servidores para os diversos ramos da Administração Pública, com experiência na realização de certames a nível nacional. como o
Exame Nacional do Ensino Médio — ENEM, Exame Unificado da Ordem dos Advogados do Brasil — OAB, Exame Nacional
de para Certificação de Competências de Jovens e Adultos — ENCEJA, detendo, portanto, de inquestionável reputação ético-
profissional.

8.36.5. Portanto, resta evidenciada que a Fundação Getúlio Vargas - FGV detém a melhor proposta, de modo que a licitação
torna-se dispensável aos moldes da lei, conforme previsto no  art. 75, inciso XV, da Lei nº 14.133/2021.

 

 

 

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 1.957.500,00

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 1.957.500,00 ( um milhão, novecentos e cinquenta e sete mil e quinhentos
reais)

9.2. . O valor acima mencionado refere-se a uma projeção a ser desembolsada pela CONTRATANTE no caso de o Processo
Seletivo Simplificado atingir o patamar máximo estimado de inscritos, qual seja 30 mil pessoas, conforme calculo baseado na
tabela abaixo:

Número n de inscrições 
efetivadas

Preço total dos serviços (em R$) Valor a ser cobrado por inscrição 
excedente

Até 5.00 R$ 380.000,00                             -

De 5001 até 7.500
R$ 380.000,00 + R$ 55,00 x (n-
5000)

 R$ 55,00

De 7.501 até 10.000 R$ 517.500,00 + R$ 54,00 x (n-
7500)

R$ 54 ,00

Acima de 10.000
R$ 652.500,00 + R$ 53,00 x (n-
10000)

R$ 53,00

Onde “n” = número de candidatos homologados (isentos ou pagantes)

9.2.1. Caso a estimativa anterior seja ultrapassada, o contrato deverá ser ajustado por meio da celebração de Termo Aditivo, tão
logo a etapa de inscrição seja finalizada.

9.3. O recolhimento da taxa de inscrição, cujo valor será fixado em edital, nos moldes do disposto no art. 38. do Decreto 9.739 de 
28 de março de 2019, será de responsabilidade da CONTRATADA e deverá ser realizado mediante pagamento de GRU - Guia
de Recolhimento da União, sendo os valores depositados diretamente em Conta Única do Tesouro Nacional.

9.4. O pagamento do valor cobrado a título de inscrição no Processo Seletivo simplificado deverá ser realizado até dois dias úteis
após o término do prazo de inscrição, exclusivamente por meio de Guia de Recolhimento da União (GRU) disponibilizada ao
candidato pela CONTRATADA.

9.5. A CONTRATADA deverá atentar-se ao cumprimento integral dos normativos legais que concedem o benefício da isenção
de pagamento dos valores das taxas de inscrições a candidatos.
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10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral
da União.

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 420008

II) Fonte de Recursos: 1000

III) Programa de Trabalho: 0.42101.13.122.0032.2000.0053.0001

IV) Elemento de Despesa: 33903948 -  serviço de seleção e treinamento

V) Plano Interno:C2000200001;

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
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11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

FRANCISCO SAMUEL PINHEIRO SALES
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 11/06/2024 às 13:14:29.

 

 

 

 

 

 

LUCIA HELENA FERNANDES CAMPOLINA
Equipe de apoio

 

 

Despacho: Aprovo o referido Termo de Referência.

 

 

 

 

KARINA DE VASCONCELLOS SILVA
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 11/06/2024 às 14:08:39.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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